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SINOPSE

Este artigo analisa a Lei de Matérias-Primas Críticas (LMPC) da União Europeia como instrumento geoeconômico voltado 
à redução da dependência europeia em relação à China no setor de minerais críticos, com ênfase nas terras raras. Parte-se 
do diagnóstico de que a centralidade chinesa na extração, na produção e, sobretudo, no processamento desses insumos 
representa uma vulnerabilidade estratégica para a União Europeia, especialmente diante da disputa pela liderança na 
transição verde e do risco de escassez de insumos estratégicos. Com base no referencial da geoeconomia – particularmente 
as contribuições de Blackwill e Harris (2016) e de Farrell e Newman (2019) –, argumenta-se que a LMPC expressa a tentativa 
europeia de transformar instrumentos regulatórios, industriais e comerciais em mecanismos de poder estratégico. O artigo 
sustenta, contudo, que, embora a lei represente um avanço institucional relevante, sua eficácia permanece limitada por 
fatores estruturais: a forte participação da China nas cadeias globais de valor, os obstáculos ao licenciamento de novos 
projetos na Europa, os elevados custos de processamento, a insuficiência dos sistemas de reciclagem e a dificuldade de 
diversificação efetiva dos fornecedores. Conclui-se que a lei fortalece a agenda europeia de autonomia estratégica, mas 
não elimina, no curto e no médio prazo, a vulnerabilidade geoeconômica da União Europeia diante da China.
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ABSTRACT

This article examines the European Union’s Critical Raw Materials Act (CRMA) as a geoeconomic instrument designed to 
reduce European dependence on China in the critical minerals sector, with particular emphasis on rare earth elements. The 
analysis departs from the premise that China’s central role in the extraction, production, and, above all, processing of these 
inputs represents a strategic vulnerability for the European Union, especially in the context of intensifying competition over 
the leadership in the green transition and the risk of supply disruptions of strategic materials. Building on the geoeconomics 
framework – particularly the contributions of Blackwill and Harris and of Farrell and Newman – the article argues that 
the CRMA reflects the European Union’s attempt to convert regulatory, industrial, and commercial instruments into 
mechanisms of strategic power. It contends, however, that despite representing a significant institutional step forward, 
the law’s effectiveness remains limited by structural factors: China’s dominance across global value chains, obstacles 
to the licensing of new projects in Europe, high processing costs, underdeveloped recycling systems, and the persistent 
difficulty of meaningfully diversifying suppliers. The article concludes that the CRMA strengthens the European strategic 
autonomy agenda but does not eliminate – at least in the short to medium term – the European Union’s geoeconomic 
vulnerability vis-à-vis China.
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1 INTRODUÇÃO

A União Europeia (UE) e a China mantêm uma relação comercial de elevada intensidade, refletida 
na posição da China como o segundo maior parceiro comercial da UE em bens e o terceiro quando 
considerados bens e serviços, em 2025. Ao longo do período de 2014 a 2024, essa relação 
aprofundou-se significativamente: as importações europeias provenientes da China mais do que 
duplicaram, com crescimento superior a 102%, enquanto as exportações da UE para o mercado chinês 
aumentaram cerca de 47% (Council of the European Union, 2025). Esse dinamismo, contudo, foi 
acompanhado por crescente assimetria comercial, evidenciada pelo superávit chinês de aproximada-
mente € 300 bilhões em 2025, o que aponta para uma dependência estrutural europeia em relação 
às exportações chinesas, especialmente em setores estratégicos, como o de matérias-primas críticas 
(MPCs) (Abeele, 2021).

As MPCs são componentes essenciais para a fabricação de peças e componentes utilizados 
pelas indústrias digital e de defesa europeias. São também fundamentais para a pretensão da UE de 
alcançar e liderar tecnologicamente a transição verde (Străutiu e Melintei, 2025). Há, ainda, um 
subconjunto das MPCs denominado matérias-primas estratégicas, cuja relevância decorre de sua 
aplicação em tecnologias avançadas.

A questão colocada em Bruxelas é que a China domina a extração, a produção e o processamento 
de diferentes minerais estratégicos. De acordo com o Relatório sobre a Economia Digital 2024, 
da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (United Nations Conference 
on Trade and Development – UNCTAD), o país detém importantes parcelas das reservas globais 
dos seguintes componentes: 40% dos elementos de terras raras,2 28% de grafite natural e 15% do 
manganês (UNCTAD, 2024, p. 46). No que se refere à produção mundial de recursos estratégicos, 
em 2022 a China foi responsável por 80% da produção de silício metálico; em 2023, por 77% de 
grafite natural e 69% dos elementos de terras raras (UNCTAD, 2024, p. 46). Ademais, o país lidera 
o processamento de diversos minerais raros.

O investimento de longa data da China em MPCs confere ao país uma posição privilegiada nas 
cadeias globais desses insumos. Desde a década de 1970, a China passou a tratar as terras raras como 
um setor estratégico, promovendo o desenvolvimento de uma indústria baseada na abundância de 
reservas domésticas e em baixos custos de produção em escala. Inicialmente, esse modelo conso-
lidou o país como um importante exportador de terras raras para os principais centros industriais 
globais; nas últimas décadas, contudo, a China tornou-se também um dos maiores consumidores 
desses minerais, acompanhando a expansão de suas próprias cadeias industriais e tecnológicas  
(Medeiros e Trebat, 2017).

A mudança do quadro político na Comissão Europeia a partir de 2019, com a eleição de 
Ursula von der Leyen, levou a um discurso que ressalta a necessidade de a UE se posicionar  
de forma autônoma e como competidora à altura no sistema internacional. Questões ligadas à 
segurança internacional que eram consideradas de alta política e tradicionalmente de competência 
dos Estados-membros e da cooperação intergovernamental passaram a ser adotadas pela comissão, 
que se afirma como ator de segurança no cenário internacional, por meio da utilização de seus 
poderes econômicos tradicionais (Haroche, 2022).

2. Os elementos de terras raras (ETR) compreendem um grupo de dezessete elementos essenciais tanto para a transição verde e digital 
quanto para a indústria de defesa.
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Diante da posição de destaque ocupada pela China nesse segmento e da apreensão dos países 
europeus quanto à crescente dependência de importação desses recursos, a UE, por meio da atuação 
da comissão, tem desenvolvido instrumentos geoeconômicos defensivos e ofensivos para proteger 
seus interesses. Especificamente, a intensificação da política industrial europeia, por meio do Plano 
Industrial do Pacto Ecológico (Green Deal Industrial Plan – GDIP) e de seu subproduto, a Lei de 
Matérias-Primas Críticas (LMPC),3 que preconiza o aumento da extração, do processamento e do 
refino das MPCs com vistas a reduzir a vulnerabilidade europeia nas cadeias de suprimentos desses 
minerais, configura-se como instrumento defensivo do ponto de vista geoeconômico.

Dado esse contexto, a questão que orienta este artigo é: quais são as iniciativas em curso 
e quais são os limites da estratégia de reduzir a dependência europeia de MPCs à luz da LMPC?  
A hipótese central é a de que, embora essa lei represente um avanço regulatório importante, sua 
capacidade de reduzir de forma substantiva a dependência europeia em relação às terras raras chinesas 
permanece limitada por fatores estruturais das cadeias globais de valor e pela centralidade da China 
no processamento mineral. A justificativa do recorte temporal decorre da mudança na Comissão 
Europeia em 2019 e da designação da China como “uma parceira de cooperação, uma concorrente 
econômica e uma rival sistêmica”, em relatório sobre as relações bilaterais publicado naquele ano  
(European Union, 2019, p. 1).

Com base na conceituação elaborada por Blackwill e Harris (2016, p. 20), a geoeconomia consiste na 
“utilização de instrumentos econômicos para promover e defender os interesses nacionais e produzir 
resultados geopolíticos positivos”. Na concepção desses autores, a geoeconomia deve ser entendida 
tanto como fenômeno ou forma de política quanto como método de análise. Enquanto fenômeno, 
caracteriza-se por ações estatais que englobam desde restrições comerciais até a compra e a venda de 
dívida como forma de pressão sobre outros países.

Blackwill e Harris (2016) ressaltam o retorno dessa forma de agir dos Estados e delimitam três 
razões para isso na atualidade: o uso dessa estratégia por potências emergentes como a China, 
a Rússia e os países do Golfo Pérsico; a recente abundância de recursos econômicos à disposição dos 
Estados; e a evolução e integração dos mercados globais, que passaram a exercer maior influência 
sobre as escolhas e os resultados geopolíticos dos países.

Como método de análise, a geoeconomia auxilia na compreensão da construção e do exer-
cício do poder do Estado por meio de instrumentos econômicos. A geoeconomia “combina a 
lógica da geopolítica com as ferramentas da economia, vendo as ações e opções econômicas de 
um determinado Estado como incorporadas dentro de realidades mais amplas do poder estatal”  
(Blackwill e Harris, 2016, p. 24). Neste artigo, além de ser utilizada como lente teórica, a geoeconomia 
é tratada enquanto fenômeno que se expressa a partir das ações tanto da China quanto da UE.

Outra abordagem geoeconômica relevante para este trabalho é a desenvolvida por Farrell e 
Newman (2019), que se concentra nas assimetrias de poder e na dominação estratégica de alguns 
Estados no contexto de interdependência global produzida pela globalização econômica. Esses autores 
argumentam que, ao construir redes centralizadas, os atores de mercado geram estruturas que possi-
bilitam aos Estados – preocupados com considerações políticas e econômicas – os instrumentos 
necessários para estender sua influência internacionalmente. Dessa forma, as redes econômicas globais  
permitiriam que alguns Estados transformem a interdependência de outros em arma por meio de duas 

3. No original, em inglês: Critical Raw Materials Act (CRMA).
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modalidades: o efeito panóptico (panopticon effect) e o efeito ponto de estrangulamento (chokepoint effect). 
O primeiro refere-se à capacidade de extração de conhecimento crítico a partir dos fluxos de informação, 
em razão de sua centralização em uma estrutura física e/ou jurisdicional. Como os centros são inter-
mediários cruciais em estruturas de comunicação descentralizadas, torna-se difícil para outros atores 
evitá-los. Essas informações conferem aos Estados com acesso ao hub4 uma vantagem estratégica em 
seus esforços para conter movimentos específicos de seus alvos, conduzir negociações ou construir 
enquadramentos políticos. A segunda modalidade envolve a capacidade dos Estados privilegiados de 
limitar ou penalizar o uso de hubs por outros Estados ou atores privados. Em razão dos benefícios 
extraordinários em termos de eficiência que os hubs oferecem, e porque é extremamente difícil optar 
por alternativas, os Estados que são capazes de controlá-los detêm poder coercitivo considerável; 
e aqueles a quem o acesso é negado podem sofrer consequências substanciais. A localização dos hubs 
concentra-se nos países que lideram a inovação tecnológica e de mercado – notadamente Estados 
Unidos, China e entidades semelhantes a Estados, como a UE.

O trabalho adota um desenho de pesquisa qualitativo, combinando análise documental – relatórios 
da Comissão Europeia, leis, regulamentos e discursos oficiais – com consulta a portais de notícias, 
a fim de mapear a evolução das tensões comerciais entre a UE e a China.

O artigo está estruturado em três seções, além desta introdução. A segunda seção apresenta a 
reorientação da atuação da Comissão Europeia diante do risco de escassez ou falta de acesso a insumos 
estratégicos no cenário internacional e examina o GDIP como estratégia geoeconômica da UE para 
tornar-se mais competitiva frente aos demais atores internacionais, especialmente a China. A terceira 
seção analisa a LMPC enquanto instrumento geoeconômico, voltado à redução da vulnerabilidade 
europeia nas cadeias de suprimento de minerais críticos, especialmente diante da centralidade chinesa 
na extração, na produção e no processamento desses insumos. A quarta seção resume os principais 
achados do trabalho, enfatizando os limites da eficácia da LMPC à luz dos controles impostos pela 
China à exportação de terras raras, das respostas institucionais da UE e dos obstáculos estruturais à 
diversificação, ao processamento e à reciclagem no interior do bloco.

2 A ATUAÇÃO DA COMISSÃO EUROPEIA DIANTE DA DEPENDÊNCIA 
EUROPEIA EM MATÉRIAS-PRIMAS CRÍTICAS

A UE é uma união econômica e política que reúne 27 Estados europeus, composta por instituições 
e organismos próprios. A Comissão Europeia destaca-se como um de seus principais órgãos, exercendo 
funções predominantemente administrativas e executivas de caráter supranacional, embora sua 
autonomia varie conforme a área temática e as competências da comunidade. Além disso, possui a 
capacidade de definir a agenda do Conselho da União Europeia, o que lhe confere influência direta 
no processo legislativo, por meio do direito de iniciativa (Herz e Hoffmann, 2004).

4. Os hubs são nós críticos nas redes econômicas e de comunicação globais que facilitam o fluxo de informações, bens ou serviços. Um 
dos exemplos de hub trazidos por Farrell e Newman (2019) é a Sociedade para Telecomunicações Financeiras Interbancárias Mundiais  
(Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication – SWIFT), que domina o fluxo de instruções de pagamentos internacionais e 
mensagens financeiras entre instituições bancárias e financeiras.
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Desde seus primórdios, a união de países europeus enfrenta o dilema entre a promoção da inte-
gração regional e a soberania dos Estados-membros. A compreensão desse dilema é fundamental, pois 
afeta diretamente sua capacidade de projetar-se internacionalmente enquanto bloco, especialmente 
em casos como o do enfrentamento da dependência comercial em relação à China.

Em 2019, a eleição de Ursula von der Leyen – ex-ministra da defesa da Alemanha – à presidência 
da comissão, sob o lema de “uma Europa unida e forte”, foi ao encontro do conceito de autonomia 
estratégica da UE.5 Esse conceito vai além de identificar e reduzir as dependências do bloco: inclui 
diversificar as cadeias de produção e abastecimento, garantir reservas estratégicas, fomentar e atrair 
investimentos e produção na Europa, explorar soluções alternativas e modelos circulares e promover 
ampla cooperação industrial entre os Estados-membros (Abeele, 2021).

Assim, a nova presidente da comissão promoveu uma mudança de discurso voltada à importância 
da geopolítica na atuação externa do bloco visando à sua coesão e afirmação em uma ordem interna-
cional em transformação. Em referência à orientação de iniciativas com foco nos aspectos externos, a 
presidente apelidou sua comissão de comissão geopolítica – que, segundo Haroche (2022), integra um 
quadro mais amplo de supranacionalização da política de segurança internacional da UE, setor que 
idealmente seria de domínio exclusivo da coordenação intergovernamental. Haroche (2022) defende 
também que o teor geopolítico das políticas econômicas da UE constitui uma resposta à competição 
entre grandes potências, tendo como pano de fundo a crise do multilateralismo, o crescente papel 
da coerção econômica sob o primeiro governo Trump (2017-2021) e a rivalidade sino-americana.

A preocupação europeia com sua exposição econômica e tecnológica diante da China explica a 
reavaliação geoestratégica do país asiático como “parceira, concorrente econômica e rival sistêmica” 
(European Union, 2019, p. 1) pela Comissão Europeia em março de 2019. Essa classificação foi 
veiculada no documento intitulado EU-China: a strategic outlook, em que a comissão defendia que 
a UE deveria considerar a China como um país desenvolvido e que o equilíbrio entre desafios e 
oportunidades trazidos por Pequim estava se inclinando para o lado dos desafios.

A mudança discursiva da UE em relação à China está em consonância com o argumento de 
Blackwill e Harris (2016) de que um Estado tende a modificar sua política exterior ao perceber que o 
clima geopolítico está cada vez mais associado à projeção de poder econômico e, com isso, aprimora 
seus reflexos geoeconômicos. Embora a UE não seja um Estado nacional, é possível considerá-la um 
ator altamente relevante na política internacional, com capacidade de usar instrumentos econômicos, 
regulatórios e comerciais para influenciar terceiros. Nesse sentido, o aumento do uso de ferramentas 
econômicas para fins geopolíticos por parte da UE foi denominado, por diversos observadores, 
“virada geoeconômica” da UE (Danzman e Meunier, 2024; Herranz-Surrallés, Damro e Eckert, 2024; 
Matthijs e Meunier, 2023; Freudlsperger e Meunier, 2024).

5. Segundo Éric van den Abeele (2021), o presidente francês Emmanuel Macron foi pioneiro ao preconizar, em 2017, a necessidade de 
autonomia estratégica para o bloco, conceito que rapidamente se converteu em um novo símbolo para a UE. Macron argumentou que a 
preservação dos interesses e valores franceses dependeria, fundamentalmente, da construção de uma cultura estratégica europeia comum. 
Segundo ele, a consolidação da soberania europeia exigiria a transformação do continente em uma potência econômica e industrial. Além 
de Macron, o projeto foi impulsionado por Charles Michel, ex-presidente do Conselho Europeu, e, em menor medida, por Angela Merkel, 
ex-chanceler da Alemanha.
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Em 31 de janeiro de 2023, a Comissão Europeia apresentou o GDIP como plano para ampliar a 
competitividade da indústria de emissão zero da Europa e liderar a revolução das tecnologias limpas. 
O pacto apoia-se em quatro pilares fundamentais: ambiente regulatório previsível e simplificado, 
acesso mais rápido ao financiamento, aprimoramento de habilidades e comércio aberto para cadeias 
de abastecimento resilientes. No primeiro pilar, a LMPC, a Lei da Indústria de Emissões Líquidas 
Zero (Net-Zero Industry Act)6 e a reforma do modelo de mercado de eletricidade figuram como 
peças centrais (European Union, 2026).

Retomando Blackwill e Harris (2016), um dos fatores que explicariam o ressurgimento da 
geoeconomia enquanto fenômeno relevante é a tendência de retorno do capitalismo de Estado. 
A dinâmica geoeconômica contemporânea opera, em grande medida, por meio do apoio estatal 
a empresas nacionais e a setores estratégicos, em um ambiente de intensificação da concorrência 
entre atores internacionais. É nessa lógica que se insere o GDIP, concebido como instrumento 
de fortalecimento da competitividade industrial europeia em setores associados à transição verde.  
Em conjunto com o Fit for 55,7 esse plano evidencia uma mudança na política industrial europeia, 
de uma orientação predominantemente horizontal para uma abordagem mais vertical, na qual o 
Estado passa a intervir de forma mais seletiva em favor de setores estratégicos, ampliando a regulação, 
o financiamento público e a coordenação industrial (Wolf, 2023).

Em 20 de junho de 2023, a Comissão Europeia apresentou a Estratégia de Segurança Econômica 
Europeia, sinalizando uma inflexão em sua atuação ao integrar competitividade, base industrial  
e segurança econômica. Essa orientação foi reforçada nas diretrizes de Ursula von der Leyen em 2024 e 
institucionalizada com a criação do cargo de Comissário para o Comércio e a Segurança Econômica, 
ocupado por Maroš Šefčovič. Sua missão de coordenar os instrumentos econômicos do bloco 
indica a consolidação de uma abordagem geoeconômica, na qual recursos econômicos são mobili-
zados para fins estratégicos e de projeção de poder da UE (Szczepański, 2025b).

Na dinâmica geoeconômica contemporânea, como destacam Freudlsperger e Meunier (2024), 
a UE enfrenta uma desvantagem em comparação a Estados nacionais como China e Estados Unidos, 
pois não dispõe da mesma capacidade jurídica e política para vincular, de maneira rápida e centralizada, 
comércio, segurança e política externa. Enquanto a Política Comercial Comum possui caráter supra-
nacional e confere papel relevante à Comissão Europeia, a Política Externa e de Segurança Comum 
permanece fortemente dependente da coordenação intergovernamental entre os Estados-membros. 
Essa separação institucional limita a capacidade da UE de impor sanções econômicas ou responder 
de forma decisiva a situações de coerção externa. Ainda assim, a UE tem buscado criar mecanismos de 
articulação entre esses domínios, aproximando instrumentos comerciais, industriais e regulatórios 
de objetivos estratégicos.

Todavia, alguns acontecimentos recentes no cenário mundial funcionaram como catalisadores 
de estratégias geoeconômicas defensivas, sobretudo por parte da UE, sendo a pandemia de covid-19 
e a Guerra da Ucrânia dois exemplos evidentes. A escassez de chips no contexto pandêmico decorreu 

6. A Lei da Indústria de Emissões Líquidas Zero, em vigor na UE desde junho de 2024, visa ao fortalecimento da produção europeia  
de tecnologias limpas, cobrindo ao menos 40% das necessidades anuais até 2030. Ela simplifica licenças, promove investimentos em dezenove 
tecnologias estratégicas e acelera a transição energética europeia.

7. Pacote legislativo da UE que visa à redução de emissões de gases com efeito estufa do bloco em 55% até 2030 e colocá-lo em trajetória 
de neutralidade climática até 2050. O pacote foi proposto pela Comissão Europeia em julho de 2021 e a maior parte de suas peças-chaves 
foi aprovada ao longo de 2023.
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do descompasso entre a produção em queda e o aumento repentino na demanda por eletrônicos, 
impulsionado pelas medidas de restrição à circulação de pessoas. Isso evidenciou que a vulnerabili-
dade europeia não se restringe às MPCs, manifestando-se também nas cadeias tecnológicas que delas 
dependem – neste caso, a de semicondutores.

A Guerra Russo-Ucraniana, iniciada em 24 de fevereiro de 2022, por sua vez, explicitou os riscos 
decorrentes da dependência do bloco em relação ao petróleo e ao gás russos. O receio de que algo 
semelhante viesse a ocorrer no tocante às terras raras e demais matérias-primas exportadas pela China 
levou a UE a buscar diversificar suas cadeias de suprimentos, inserindo a segurança energética e a 
transição para fontes renováveis como elementos centrais de sua agenda de segurança, e não apenas 
como questões econômicas ou ambientais (Hennessy, 2023).

Nesse contexto, a forte concentração de minerais críticos e de seu processamento na China 
tornou-se uma vulnerabilidade crescente para o bloco, de modo que a Comissão Europeia passou a 
articular respostas regulatórias e estratégicas no âmbito do GDIP, entre as quais se destaca a LMPC, 
voltada à redução da dependência europeia das exportações chinesas.

3 A LMPC COMO INSTRUMENTO GEOECONÔMICO

Desde 2011, a Comissão Europeia elabora, a cada três anos, uma lista de MPCs, tendo identificado 
14 naquele ano, 20 em 2014, 27 em 2017, 30 em 2020 e 34 em 2023. A lista mais recente foi ini-
cialmente apresentada pela Comissão Europeia no âmbito da proposta legislativa COM/2023/160. 
Após a tramitação e a aprovação pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, ela foi incorporada ao 
Anexo II do Regulamento (UE) 2024/1252, de 11 de abril de 2024, que constitui a versão final e 
juridicamente vinculante do ato (União Europeia, 2024). As 34 MPCs encontram-se sistematizadas 
no quadro 1.

QUADRO 1
MPCs para a UE (2023)

No MPC Matéria-prima estratégica?

1 Antimônio Não

2 Arsênio Não

3 Bauxita Sim

4 Barita Não

5 Berílio Não

6 Bismuto Sim

7 Boro Sim

8 Cobalto Sim

9 Carvão de coque Não

10 Cobre Sim

11 Feldspato Não

12 Fluorita Não

13 Gálio Sim

14 Germânio Sim

(Continua)
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(Continuação)

No MPC Matéria-prima estratégica?

15 Háfnio Não

16 Hélio Não

17 Elementos de terras raras pesados Sim

18 Elementos de terras raras leves Sim

19 Lítio Sim

20 Magnésio Não

21 Manganês Sim

22 Grafite natural Sim

23 Níquel (para utilização em baterias) Sim

24 Nióbio Não

25 Fosfato natural Não

26 Fósforo Não

27 Metais do grupo platina Sim

28 Escândio Não

29 Silício-metal Sim

30 Estrôncio Não

31 Tântalo Não

32 Titânio-metal Sim

33 Tungstênio Sim

34 Vanádio Não

Fonte: Comissão Europeia (2023).
Elaboração da autora.

O relatório Supply chain analysis and material demand forecast in strategic technologies and sectors in the EU  
(Carrara et al., 2023), produzido pelo Centro Conjunto de Pesquisas da Comissão Europeia, analisou 
quinze tecnologias-chaves nos cinco setores estratégicos europeus – energia renovável, eletromobilidade, 
indústria intensiva em energia, digital e aeroespacial/defesa –, e concluiu que, em todas as tecnologias 
analisadas, há forte dependência de importações provenientes da China. Segundo o estudo, essas impor-
tações abrangem diferentes etapas das cadeias de valor, desde matérias-primas – como eletrolisadores – e 
materiais processados até componentes – como turbinas eólicas e ímãs para motores elétricos –, chegando, 
em alguns casos, a cobrir toda a cadeia de valor, a exemplo da energia solar fotovoltaica.

Além das terras raras, a China é identificada como principal fornecedora da UE em diversas 
MPCs: barita, gálio, germânio, magnésio, grafite natural, escândio, tungstênio e vanádio. Um agravante, 
adicional à dependência em si, é que, à medida que outros países e regiões busquem transições 
energéticas e digitais semelhantes, a demanda global tende a aumentar, o que significa que mais 
nações competirão pelo mesmo conjunto de matérias-primas.

O acesso da UE às matérias-primas críticas é fundamental para o alcance de suas metas de transição 
digital e verde, bem como para a sua estratégia industrial e a sua agenda de segurança, dado que 
delas depende a produção de novas armas e tecnologias militares (Carrara et al., 2023). É, portanto, 
em face da assimetria dessa relação que a UE tem investido em políticas industriais para tornar suas 
indústrias mais competitivas frente às chinesas.

Em março de 2023, a Presidente da Comissão Europeia propôs a LMPC, um regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho Europeu que estabelece um quadro para garantir um fornecimento 
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seguro e sustentável de MPCs. Essa lei entrou em vigor em 23 de maio de 2024 e prevê o monitoramento  
de riscos, o apoio a projetos estratégicos, a diversificação das importações, o incentivo ao progresso 
tecnológico e à eficiência no uso de recursos para assegurar o fornecimento de matérias-primas críticas 
aos Estados-membros da UE.

Os objetivos da lei recaem sobre a expansão das capacidades da UE na extração, no processa-
mento e na reciclagem das matérias-primas. Com vistas a melhorar essas capacidades até 2030, 
a LMPC definiu as seguintes metas: extrair pelo menos 10% do consumo anual da UE; processar 
pelo menos 40% do consumo anual da UE; reciclar pelo menos 25% do consumo anual da UE; 
e assegurar que nenhum país externo ao bloco produza mais de 65% do consumo anual da UE de 
cada matéria-prima estratégica (Comissão Europeia, 2026).

A LMPC inclui, ainda, uma lista de dezessete matérias-primas estratégicas (quadro 1) selecionadas 
a partir de um cálculo que pondera o risco de abastecimento e a importância econômica de cada 
elemento. Essa lista deve ser atualizada periodicamente com base nas MPCs que apresentarem maior 
importância estratégica, previsão de crescimento da demanda e dificuldade de aumento da produção.

As iniciativas de Bruxelas em torno do friendshoring e do de-risking buscam reduzir a dependência 
da China sem romper totalmente os laços econômicos. O termo friendshoring refere-se à realocação da 
produção de bens estratégicos ou críticos para países considerados aliados ou amigos. Já de-risking 
alude à estratégia de diversificar parcerias econômicas com o intuito de reduzir a dependência de 
um país ou fornecedor específico. Conforme observado, no que diz respeito às MPCs, a UE tem 
enfrentado dificuldades para realizar o de-risking dado o domínio chinês em diferentes etapas do 
processo de produção desses materiais.

A lente geoeconômica permite identificar que, na competição entre a China e a UE pela liderança 
tecnológica e verde – na qual o domínio do processamento das MPCs é fundamental –, o vencedor 
é aquele que alcança as maiores quotas dos mercados globais desses insumos (Luttwak, 1990). Ademais, a  
política industrial, quando utilizada como medida geoeconômica, tende a seguir a lógica de soma 
zero da geopolítica (Blackwill e Harris, 2016). Assim, o êxito chinês em dominar um mercado de 
tecnologia de ponta é percebido como uma perda direta de influência e segurança para os seus 
competidores, entre os quais a UE.

A conquista industrial, descrita por Luttwak (1990), consiste no uso de subsídios e metas de 
participação de mercado por parte de um Estado para subjugar rivais de forma não violenta. A China 
pôde obter essa vantagem por ter considerado o setor de terras raras como estratégico há décadas, 
enquanto a UE só passou a tratá-lo como prioridade estratégica após 2020, quando foi lançado 
o Plano de Ação de Matérias Primas Críticas8 (Cabanas e Kiorri, 2026). Assim, a LMPC, inserida 
na política do GDIP, pode ser considerada uma medida geoeconômica defensiva, na medida em 
que busca diminuir a dependência das exportações chinesas e aumentar a autonomia e o poder de 
projeção da UE no cenário global.

8. O Plano de Ação sobre Matérias-Primas Críticas foi lançado em 29 de setembro de 2020, com os mesmos objetivos que viriam a orientar 
a LMPC. Para atingir seus objetivos, foram traçadas dez ações concretas, entre elas, a Aliança Europeia de Matérias-Primas (ERMA), 
que visa à garantia do acesso a matérias-primas críticas e estratégicas, materiais avançados e conhecimento de processamento para os 
ecossistemas industriais da UE, envolvendo todas as partes interessadas relevantes, incluindo atores industriais ao longo da cadeia de valor,  
Estados-membros e regiões, sindicatos, sociedade civil, organizações de pesquisa e tecnologia, investidores e organizações não 
governamentais (ONGs). Disponível em: https://erma.eu/about-us/. Acesso em: 1o mar. 2026.

https://erma.eu/about-us/


Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 93
Dependência Estrutural e Autonomia Estratégica: uma análise geoeconômica da lei de matérias-primas da União Europeia diante da centralidade chinesa nas 

cadeias globais de valor

Ao dominar parcial – e, por vezes, quase integralmente – as cadeias dos minerais críticos, 
desde a extração até o refino, a China possui a capacidade de utilizar sua autoridade sobre nós  
centrais (hubs) de redes globais para exercer poder sobre outros atores. O chamado chokepoint é um 
instrumento de poder estrutural empregado por potências para compelir mudanças de comporta-
mento, dissuadir ações indesejadas ou degradar a capacidade de adversários, conforme ressaltado 
por Farrell e Newman (2019).

O controle exercido pela China sobre suas exportações de terras raras pode ser explicado pela 
proteção de sua segurança nacional, visto que esses elementos têm propriedades de dupla utilização – 
tanto para aplicações civis quanto militares. As restrições também servem como retaliação a medidas 
comerciais impostas pelos países ocidentais e como mecanismo de manutenção do domínio chinês 
na cadeia de suprimentos de alta tecnologia.

3.1 O choque geoeconômico dos controles chineses de abril de 2025  
e a resposta da UE

Em resposta às tarifas dos Estados Unidos – no que ficou conhecido como Liberation Day – e alegando 
motivos de segurança nacional, a China introduziu, em duas fases, controles de exportação sobre 
elementos de terras raras. Em abril de 2025, por meio do Anúncio no 18, o país instituiu controles 
sobre sete terras raras pesadas, bem como sobre todos os compostos, metais e ímãs relacionados. 
Os exportadores ficaram obrigados a obter licença e a fornecer informações sobre o uso e os usuários 
finais das terras raras – informações que, no entanto, algumas empresas consideram sensíveis.

O Parlamento Europeu observou que essas restrições constituíram uma resposta direta ao 
aumento das tarifas imposto pelos Estados Unidos aos produtos chineses. A Europa, porém, também 
foi duramente atingida pela medida: fábricas europeias de autopeças e montadoras de automóveis 
relataram gargalos na produção após o esgotamento de seus estoques de ímãs de terras raras (Hale, 2025). 
Na lógica geoeconômica, a Europa foi utilizada pela China como área de pressão indireta e de 
alavancagem para que os Estados Unidos recuassem nas tarifas sobre produtos chineses.

Como resposta à primeira rodada de controles, o Parlamento Europeu adotou, em julho de 
2025, uma resolução sobre as restrições às exportações de terras raras, instando a Comissão Europeia 
e os Estados-membros a acelerarem a implementação da LMPC. De acordo com a resolução, a UE 
precisa ativar projetos mineiros nacionais e estabelecer o nível mínimo de reservas estratégicas de 
terras raras (Szczepański, 2025b).

Em 9 de outubro de 2025, a China lançou um novo pacote de medidas relativas ao controle 
de exportação de terras raras, ampliando a lista de itens controlados (Anúncio no 57), restringindo a  
exportação de equipamentos de produção e processamento desses elementos, minérios, reagentes 
e agentes de extração (Anúncio no 56). Além disso, criou uma regra de jurisdição extraterritorial 
com exigência de licenças de exportação para produtos fabricados fora da China com conteúdo ou 
tecnologia chinesa de terras raras (Anúncio no 61) e impôs controles sobre tecnologias de mineração, 
separação, fundição, metais, materiais magnéticos e reciclagem de terras raras (Anúncio no 62).  
A dinâmica geoeconômica dessas medidas é clara: Pequim, valendo-se da posição privilegiada das 
empresas chinesas nas diversas etapas das cadeias produtivas das MPCs, instrumentaliza seu poder de 
decidir quando os países terão acesso a essa tecnologia e quando serão prejudicados por sua escassez.
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Em outubro de 2025, a presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, anunciou a 
iniciativa RESourceEU, voltada à compra e ao armazenamento conjunto de terras raras, ao apoio 
a projetos estratégicos nacionais de produção e processamento de matérias-primas críticas e à 
diversificação de fornecedores. O programa prevê a mobilização de aproximadamente € 3 bilhões 
para projetos consolidados, com início previsto para 2029. Nesse contexto, a Comissão Europeia 
aprovou uma lista de 47 Projetos Estratégicos destinados a ampliar as capacidades internas da UE em 
matérias-primas estratégicas. Esses projetos estão distribuídos por treze Estados-membros – Alemanha, 
Bélgica, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Itália, Polônia, Portugal, Romênia, Suécia e 
Tchéquia – e abrangem catorze matérias-primas. As iniciativas contemplam diferentes etapas das 
cadeias de valor, incluindo extração, processamento, reciclagem e substituição de matérias-primas. 
O investimento total estimado para a sua implementação é de € 22,5 bilhões (IEA, 2025).

Em novembro de 2025, após negociações diplomáticas entre China e UE, a segunda fase dos 
controles foi suspensa até novembro do ano seguinte. Nesse ínterim, o vice-presidente da Comissão 
Europeia, Stéphane Séjourné, anunciou planos para criar um centro da UE para minerais críticos, 
com o objetivo de financiar e coordenar as compras de minerais críticos pela UE, constituir estoques 
e incorporar a segurança econômica nas cadeias de suprimentos das empresas (Szczepański, 2025b).

Em 3 de dezembro de 2025, a comissão adotou o plano de ação RESourceEU, que envolve a 
alteração da LMPC e a implementação de uma série de ações nas seguintes áreas: mercado interno, 
compras conjuntas, armazenamento, inovação, circularidade, parcerias externas, simplificação do 
processo de licenciamento, investimento em projetos de mineração, transformação e reciclagem, 
e melhoria do suporte à sua identificação.

As restrições à exportação impostas pela China geraram escassez de materiais e elevação de custos, 
o que evidenciou ainda mais a vulnerabilidade de grandes empresas europeias, sobretudo dos setores 
manufatureiro, de defesa, eletrônico, automotivo e de energia, em relação aos produtores chineses 
de terras raras. Paradoxalmente, esses controles de exportação, ao mesmo tempo em que reforçam a 
justificativa política da LMPC, também evidenciam seus limites estruturais, uma vez que a depen-
dência europeia se manifesta precisamente nos momentos de maior fricção geoeconômica.

3.1.1 A eficácia da LMPC

Por meio de comunicado à imprensa divulgado em março de 2023, a Comissão Europeia reconheceu 
que atingir a autossuficiência no fornecimento de matérias-primas seria impossível e que, portanto, o 
bloco continuaria a depender das importações para a maior parte de seu consumo. A comissão apontou 
o comércio internacional como saída para apoiar a produção global e garantir a diversificação do abaste-
cimento com mercados emergentes e economias em desenvolvimento, nomeadamente no âmbito de 
sua estratégia Global Gateway. Contudo, o envolvimento crescente de empresas chinesas em ativos 
de mineração na América Latina e na África posiciona a China simultaneamente como fornecedora 
e intermediária nas cadeias de valor que a UE busca diversificar (Interesse, 2026).

Em 2024, a UE reduziu seu volume importado de terras raras em 29,3% em comparação com o 
ano anterior. Apesar disso, a China manteve papel protagonista como exportadora de terras raras ao 
bloco, respondendo por 46,3% do total das importações europeias (por peso), seguida pela Rússia, 
com 28,4%, e pela Malásia, com 19,9%. Naquele ano, a UE manteve forte dependência da China 
também para as importações de magnésio e gálio (Eurostat, 2025).
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Ainda que exista margem para diversificação de parceiros em alguns produtos, em outros o 
domínio chinês é quase absoluto. Além de seu papel preponderante no refino e no processamento de 
diversos minerais, a propriedade de ativos de mineração em terceiros países aprofunda essa depen-
dência – por exemplo, 70% das minas de cobalto na República Democrática do Congo pertencem 
a empresas chinesas e abastecem cadeias de valor centradas na China (Carrara et al., 2023, p. 194).

Um relatório do Tribunal de Contas Europeu publicado em fevereiro de 2026 revelou que a UE, 
apesar dos esforços empreendidos, não logrou diversificar suas parcerias, mantendo-se dependente 
de um pequeno número de países, e que o desenvolvimento de suas capacidades ainda está aquém 
do esperado. Os auditores avaliaram que a implementação está atrasada e que há obstáculos a serem 
superados, de modo que as indústrias do bloco permanecem expostas a interrupções, choques de 
preços e influência geopolítica. Em relação às metas estabelecidas pela LMPC, o relatório apontou que 
a capacidade de mineração doméstica da UE para todas as matérias-primas estratégicas já representava 
cerca de 8% de seu consumo anual – próximo, portanto, da meta de 10% –, enquanto as capacidades 
já existentes em reciclagem e processamento apresentavam desempenho comparativamente superior.

Uma das principais limitações identificadas diz respeito à dificuldade de implementação de novos 
projetos de mineração e processamento na UE, em razão de entraves no processo de licenciamento, 
frequentemente condicionados por restrições ambientais e sociais impostas pelos Estados-membros. 
Ademais, seis países do bloco relataram obstáculos adicionais decorrentes da limitada capacidade 
administrativa das autoridades públicas, especialmente no que se refere à tramitação de licenças 
de exploração, bem como da aplicação de normas rigorosas de proteção ambiental, como aquelas 
estabelecidas pela Diretiva-Quadro da Água e pela Rede Natura 2000. A conjugação desses fatores 
resulta em processos de autorização extensos e complexos, que tendem a desincentivar investimentos 
e a postergar a execução de projetos considerados estratégicos para a transição ecológica (European 
Court of Auditors, 2026).

Paralelamente, observam-se escassez de jazidas de fácil acesso em determinadas regiões europeias, 
custos elevados de energia e processamento em comparação com os de competidores internacionais 
e ausência de economias de escala comparáveis às verificadas na indústria chinesa. O relatório aponta, 
ainda, a existência de entraves regulatórios que dificultam o comércio de resíduos eletrônicos 
recicláveis, limitando a consolidação de um mercado eficiente de matérias-primas secundárias. 
Em conjunto, esses elementos contribuem para o ritmo relativamente lento da UE na construção de 
uma base competitiva de extração e processamento, bem como na redução de sua dependência  
de matérias-primas primárias importadas (European Court of Auditors, 2026).

Adicionalmente, os auditores verificaram que os sistemas de reciclagem apresentam desempenho 
relativamente satisfatório no caso de materiais de grande volume, como alumínio e cobre. Em contraste, 
a reciclagem permanece subdesenvolvida para diversas MPCs utilizadas em menores quantidades ou 
incorporadas em produtos tecnologicamente complexos, como determinados componentes de baterias 
e terras raras empregadas em aplicações avançadas. Nessas circunstâncias, a atividade de reciclagem 
frequentemente não se mostra economicamente viável nas condições atuais de preços e tecnologia, 
o que restringe a sua capacidade de mitigar a dependência europeia de matérias-primas primárias 
importadas, ainda que se projete um crescimento expressivo da demanda impulsionado pelos setores 
de tecnologias limpas (European Court of Auditors, 2026).

O Tribunal de Contas Europeu avalia que os projetos estratégicos podem beneficiar iniciativas 
individuais, mas que contestações judiciais às licenças, o orçamento limitado de financiamento da UE 
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e o escopo restrito de materiais passíveis de tratamento como “estratégicos” lançam dúvidas sobre se a 
atual carteira de projetos será suficiente para atingir as metas de 2030 para o acesso seguro a MPCs.

A Comissão Europeia acolheu, em termos gerais, o diagnóstico expresso no relatório, reco-
nhecendo tanto a persistência de elevados níveis de dependência externa em matéria de insumos 
críticos quanto a permanência de gargalos estruturais que dificultam a consecução dos objetivos 
estabelecidos pela LMPC. Em particular, a comissão admite que nem todos os projetos classificados 
como estratégicos deverão estar “plenamente concluídos até 2030”, o que revela os limites temporais 
e operacionais da política europeia de redução de vulnerabilidades. Ao mesmo tempo, apresenta o 
plano RESourceEU como um conjunto complementar de instrumentos de financiamento e apoio 
institucional destinado a impulsionar projetos ao longo de toda a cadeia de valor das MPCs. Entre 
as medidas previstas, destacam-se iniciativas voltadas à mitigação dos entraves no licenciamento, ao 
fortalecimento do apoio ao investimento e à adaptação da legislação setorial, com vistas a viabilizar 
a expansão de atividades de mineração responsável no território europeu.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre 2019 e 2025, a relação entre a China e a UE passou por um processo de crescente tensionamento 
geoeconômico, impulsionado pela intensificação da rivalidade entre grandes potências, pela pandemia 
de covid-19, pela Guerra da Ucrânia e pela politização das cadeias globais de valor. Nesse contexto, 
dependências antes tratadas primordialmente como questões comerciais passaram a ser interpretadas 
pela UE como vulnerabilidades estratégicas, sobretudo quando associadas a setores fundamentais para 
a transição verde, a digitalização produtiva, a indústria de defesa e a segurança econômica.

A análise desenvolvida ao longo deste artigo demonstrou que a dependência europeia em relação 
à China no setor de matérias-primas críticas não decorre apenas do volume de importações, mas 
sobretudo da posição estrutural ocupada pelo país asiático nas etapas de extração, processamento, 
refino e controle tecnológico desses insumos. No caso das terras raras, essa centralidade confere a 
Pequim capacidade de influência sobre cadeias produtivas essenciais para a competitividade industrial 
europeia. À luz da noção de interdependência armada (Farrell e Newman, 2019), tal posição 
aproxima-se de uma forma de poder estrutural, na medida em que permite a utilização de pontos 
de estrangulamento das redes globais como instrumento de pressão econômica.

A partir da Comissão von der Leyen, a UE passou a responder a esse cenário por meio de uma 
reorientação geoeconômica de sua política industrial e comercial. A classificação da China como 
parceira, concorrente econômica e rival sistêmica, a formulação da Estratégia Europeia de Segurança 
Econômica, o GDIP e a adoção da LMPC indicam a tentativa europeia de transformar competências 
regulatórias, comerciais e industriais em instrumentos de redução de vulnerabilidades estratégicas. 
Nesse sentido, a LMPC deve ser compreendida como parte de uma estratégia mais ampla de autonomia 
estratégica, voltada à diversificação de fornecedores, ao fortalecimento da capacidade produtiva 
interna, ao incentivo à reciclagem e ao monitoramento de riscos nas cadeias de suprimentos.

Embora a LMPC represente um avanço regulatório importante – ao estabelecer metas, criar 
instrumentos de coordenação e reconhecer explicitamente a dimensão estratégica dos minerais  
críticos –, sua capacidade de reduzir de maneira substantiva a dependência europeia permanece 
condicionada por obstáculos estruturais, confirmando, assim, a hipótese do trabalho. Entre eles, 
destacam-se a dominância chinesa no processamento mineral, os longos prazos de implementação de 
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projetos de mineração, os custos elevados de energia e refino na Europa, as dificuldades de licencia-
mento, as restrições ambientais e sociais, a ausência de economias de escala comparáveis às chinesas 
e o desenvolvimento ainda insuficiente da reciclagem de MPCs de alta complexidade tecnológica.

Os controles impostos por Pequim à exportação de terras raras em 2025 tornaram ainda mais nítida 
essa vulnerabilidade. Ao mesmo tempo em que reforçaram a justificativa política da LMPC e de iniciativas 
complementares, como o RESourceEU, também demonstraram que a UE ainda não dispõe de capaci-
dade produtiva, tecnológica e institucional suficiente para neutralizar rapidamente choques externos no 
fornecimento desses insumos. Assim, a resposta europeia revela uma tensão entre a urgência geopolítica 
da redução de dependências e o longo tempo necessário para construir capacidades industriais próprias.

Conclui-se, portanto, que a LMPC fortalece a agenda europeia de autonomia estratégica, mas 
não elimina, no curto e no médio prazo, a vulnerabilidade geoeconômica da UE perante a China. 
Seu principal efeito imediato é reorganizar o debate europeu sobre MPCs, incorporando-o ao campo da 
segurança econômica e da competição geopolítica. Em última instância, o caso das MPCs confirma 
que a geoeconomia se tornou um eixo central da disputa contemporânea por poder, na qual o controle 
das cadeias produtivas estratégicas é tão relevante quanto a posse direta de recursos naturais.
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